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Corregedor suspende cobranca de contribuicOesilegais de cartorios

Em decisdo liminar, o corregedor nacional de Justica, ministro Humberto Martins, determinou ao
Colégio Registral Imobiliédrio de Minas Gerais (Cori) aimediata suspensdo da prestacéo de servicos ndo
previstos no Provimento 89/2019, da Corregedoria Nacional de Justica, pela Central Eletrénicade
Registro de Imoveis (CRI-MG), bem como a cobranca de contribuic&o de 4,89%, descontada do valor a
ser repassado aos cartérios, ante a sua manifesta ilegalidade.

Reproducéo

eproducaoCorregedor suspende cobrangas de contribuicéo ilegais de cartérios de MG

Segundo o ministro, a CRI-MG extrapolou suas finalidades previstas no Provimento 317/2016, do
Tribunal de Justica de Minas Gerais, que séo de armazenar, concentrar e disponibilizar informagoes,
bem como efetivar comunicagdes obrigatérias sobre 0s atos praticados nos servicos de registro de
iméveis, além de prestar 0s respectivos servicos por meio eletronico e de forma integrada.

“Verifica-se que, em nenhum momento, é atribuida a CRI-M G afuncéo para prestar ou intermediar a
prestacdo de servicos aterceiros, como se fosse um cartorio de registro de imoveis. Além disso, instituiu
e cobra uma taxa pel 0s servicos que presta. Taxa € uma espécie tributaria, portanto, vinculada a prévia
existénciade lel que ainstitua. Além de ser manifestamente ilegal, é tratada pelo Colégio Registral com
absoluta normalidade, conforme consta do comunicado aos associados, de 28 de abril de 2020",
enfatizou o corregedor nacional.

Cobrancas

Com relacéo a cobranga, 0 ministro Humberto Martins destacou que o0 CRI-MG, sob o fundamento de
déficit mensal consideravel, instituiu uma* contribuicéo” de 4,89%, a ser descontada do valor repassado
aos cartérios e que incidira sobre a visualizagéo de matricula, pedido de certiddo e prenotacéo.

“N&o cabe a nenhuma central cartoraria do pais efetuar cobrancas dos seus usuarios, ainda que
travestidas de contribuicdes ou taxas, pela prestagéo de seus servicos, sem previsao legal. A atividade
extrgudicial € um servico publico, exercido em caréter privado, cujos valores dos emolumentos e taxas
cartorarias pressupdem a préviaexisténciade lei estadual ou distrital”, disse.
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Portanto, segundo 0 ministro, as cobrangas praticadas pelo Cori-MG na Central Eletrénica de Iméveis,
bem como em qualquer central eletrénica de registro de imdéveis existentes em todo o territorio nacional,
sd0 manifestamenteilegais.

Restituicdo

Ainda em sua decisdo, o corregedor nacional de Justica determinou a restituicdo em até 24 horas de
gualquer valor retido ou pago pelos cartérios de Minas Gerais, a contar de 30 de abril, até o julgamento
final do pedido de providéncias formulado contra o Colégio Registral Imobiliario de MG.

Além disso, o ministro Humberto Martins determinou a imediata suspenséo da prestacdo de servicos néo
previstos no Provimento 89/2019 a todas as Centrais Eletrénicas de Registro de Imoveis dos Estados e
do Distrito Federal, bem como da exigibilidade de quaisquer cobrancas de valores, ainda que sob a
denominacédo de “taxas e contribuigdes’, sem previsdo legal. Com informagdes da assessoria de
imprensa do CNJ.
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